Legismap Roncarati
CAE aprova projeto que amplia garantias de empréstimos

A Comissdo de Assuntos Econémicos (CAE) aprovou nesta terca-feira (11) um projeto que permite a
participantes de planos de previdéncia complementar aberta usarem os valores depositados como
garantias para empréstimos bancdrios. O PL 2.250/2023, do governo federal, recebeu parecer
favoravel do senador Rogério Carvalho (PT-SE), e segue agora em regime de urgéncia para analise
do Plenério no Senado.

Pelo PL 2.250/2023, a regra também valerd para os segurados de seguros de pessoas, cotistas de
Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi) e portadores de titulos de capitalizacao. O
objetivo anunciado pelo governo é melhorar as condicdes dos empréstimos, com a reducao dos
juros e a ampliacdo de crédito ou prazo, no caso de pessoas que nao possuam um imdvel ou outra
forma para dar como garantia.

Ainda segundo o governo, o projeto pretende evitar que os titulares de produtos financeiros
alcancados pela norma tenham que sacar os recursos em condicoes desfavoraveis quando
precisarem de recursos imediatos por qualquer motivo, como problemas de salude na familia ou
investimentos em educacao. Rogério Carvalho destaca que, no caso de planos de previdéncia
aberta, seqguros de pessoas com cobertura por sobrevivéncia e Fapi com opcado de aliquotas
regressivas, os resgates antecipados podem ser extremamente onerosos em funcdo da incidéncia
de imposto de renda.

Enquanto os valores estiverem em garantia, o tomador do empréstimo ndo poderd resgatar o
dinheiro destinado a previdéncia até a quitacdo da divida ou substituicdo dessa garantia por outra,
em comum acordo com as instituicdes. )& a portabilidade, que ocorre quando o consumidor decide
mudar de entidade administradora dos planos de previdéncia, dependera da anuéncia da
instituicdo que conceder o crédito.

O prazo de quitacao da divida contraida também ndo poderd ser maior que o prazo previsto para
comecar a receber os valores como aposentado. No caso da cobertura de risco (morte, por
exemplo), o prazo final serd o periodo de vigéncia. O mecanismo podera ser usado apenas em
empréstimos concedidos por instituicées financeiras, que poderao ser vinculadas ou ndo a entidade
operadora do plano de previdéncia, do seguro, titulo de capitalizacdo ou instituicdo administradora
de Fapi.

- Hoje ndo ha um dispositivo legal que traga seguranca juridica para a concessdo, como garantia
em operacdes de crédito, do direito de resgate assegurado aos participantes de planos de
previdéncia complementar, aos segurados de seguros de pessoas, aos cotistas de Fapi e aos
titulares de titulos de capitalizacao - disse Rogério.

Fonte: Agéncia Senado, em 11.07.2023
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